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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS/AM 

 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2019 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS/AM torna público que estarão abertas as inscrições para o Concurso Público de 
Provas e Títulos para preenchimento de vagas dos cargos de nível superior da Secretaria Municipal de Educação, com 
base na Lei Orgânica Municipal, Lei do Plano de Carreiras, Cargos e Remunerações para o Magistério Público Municipal 
indígena e não indígena – Lei nº 05, de 14 de outubro de 2015, Lei do Estatuto do Funcionalismo Público Municipal – Lei 
nº 08, de 1º de julho de 1985, Lei Complementar nº 11, de 05 de julho de 2018 e na Constituição Federal Brasileira, que 
dão respaldo legal e normatizam as regras estabelecidas neste Edital.  
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

CARGO VAGAS CR PCD AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

REQUISITOS ESPECÍFICOS 
MÍNIMOS 

TAXA 
CARGA 

HORÁRIA 

 
REMUNERAÇÃO 

 
PROFESSOR NÃO 
INDÍGENA I – 
Educação Infantil 
(Zona Rural)  

60 10 03 57 

Ensino Superior em Curso 
de Licenciatura plena, 
para o exercício da 
docência em nível de 
Educação Infantil e nas 
cinco primeiras séries (1º 
ao 5º ano) da etapa inicial 
do Ensino Fundamental. 

R$ 65,00 20 h/s R$ 1.308,88 

PROFESSOR NÃO 
INDÍGENA I – 
Educação Infantil 
(Zona Urbana) 

05 02 - 05 

PROFESSOR NÃO 
INDÍGENA I – 1º ao 5º 
ANO (Zona Rural) 

148 20 07 141 

PROFESSOR NÃO 
INDÍGENA I – 1º ao 5º 
ANO (Zona Urbana) 

05 02 - 05 

PROFESSOR NÃO 
INDÍGENA II – 6º ao 
9º ANO MODULAR 
(Zona Rural) 

145 20 07 138 

Ensino Superior em Curso 
de Licenciatura plena, com 
habilitações específicas 
em área própria, para o 
exercício da docência nas 
quatro últimas séries (6º 
ao 9º ano) da etapa final 
do Ensino Fundamental e 
Educação de Jovens e 
Adultos – EJA. 

PROFESSOR NÃO 
INDÍGENA II – LÍNGUA 
PORTUGUESA  
(Zona Urbana) 

04 01 - 04 

PROFESSOR NÃO 
INDÍGENA II – 
EDUCAÇÃO FÍSICA 
(Zona Urbana) 

10 03 01 09 

PROFESSOR NÃO 
INDÍGENA II – 
CIÊNCIAS  
(Zona Urbana) 

01 01 - 01 

PROFESSOR NÃO 
INDÍGENA II – LÍNGUA 
INGLESA (Zona 
Urbana) 

02 02 - 02 

PROFESSOR NÃO 06 02 - 06 
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CARGO VAGAS CR PCD AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

REQUISITOS ESPECÍFICOS 
MÍNIMOS 

TAXA 
CARGA 

HORÁRIA 

 
REMUNERAÇÃO 

 
INDÍGENA II – 
MATEMÁTICA  
(Zona Urbana) 
PROFESSOR NÃO 
INDÍGENA I – 
EDUCAÇÃO ESPECIAL 
(Zona Urbana) 

08 03 - 08 

Ensino Superior em Curso 
de Licenciatura plena em 
Pedagogia ou Normal 
Superior E curso de 
Educação Especial nas 
áreas de deficiência 
auditiva, visual ou 
intelectual reconhecida 
pelo MEC com carga 
horária mínima de 80 
horas. 

PROFESSOR NÃO 
INDÍGENA I – 
EDUCAÇÃO ESPECIAL 
(Zona Rural) 

04 01 - 04 

TOTAL  398 67 18 380 - 

 
NOTAS: 1) Siglas: CR = Cadastro Reserva; h/s = horas semanais; PCD = vagas reservadas a pessoas portadoras de 
deficiência. 2) Escolaridade Mínima Exigida: realizada em instituição educacional reconhecida pelo Ministério da Educação 
– MEC. 
 
1.1 O Concurso Público a que se refere o presente Edital será realizado sob a responsabilidade do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL, CULTURAL E ASSISTENCIAL NACIONAL – IDECAN, endereço eletrônico 
www.idecan.org.br e correio eletrônico atendimento@idecan.org.br, e compreenderá: 1ª Etapa – Provas Escritas 
Objetivas de Múltipla Escolha para todos os cargos, ambas de caráter eliminatório e classificatório; 2ª Etapa – Avaliação 
de Títulos, de caráter unicamente classificatório; e, 3ª Etapa – Comprovação de requisitos e exames médicos, de caráter 
unicamente eliminatório, a ser realizada pela Administração da Prefeitura Municipal de Maués, após a homologação do 
Concurso Público.  
1.2 O Prefeito Municipal nomeou a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Concurso 001/2019, através da 
Portaria nº 1890/2017. 
1.3 O presente Concurso Público destina-se ao provimento de vagas para os cargos discriminados no item 1 deste Edital. 
1.3.1 As atribuições dos cargos se encontram no Anexo I deste Edital.  
1.4 O regime jurídico no qual serão nomeados os candidatos aprovados e classificados será o Estatutário, regido pela Lei 
Municipal nº 08, de 1º de julho de 1985 e Lei Complementar nº 11, de 05 de julho de 2018.  
1.5 As Etapas deste Concurso Público serão realizadas no município de Maués/AM, preferencialmente nas unidades 
escolares do município.  
1.6 Os candidatos aprovados no Concurso Público serão convocados, observada estritamente a ordem de classificação 
nos cargos, de acordo com a necessidade e conveniência do Município de Maués – Prefeitura Municipal.  
1.7 Para todos os fins deste Concurso Público será considerado o horário local do município de Maués – Amazonas. 
 
2. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS PARA INVESTIDURA NO CARGO 
 
2.1 O candidato deverá atender, cumulativamente, para investidura no cargo, aos seguintes requisitos: 

a) ter sido aprovado e classificado no concurso público, na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e 
eventuais retificações; 

b) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto 
de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do 
§ 1º do art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do disposto no art. 13 do Decreto nº 
70.436, de 18 de abril de 1972; 

c) ter idade mínima de 18 anos completos; 
d) estar em pleno gozo dos direitos políticos; 



 
   

Página | 3  
 

e) estar quite com as obrigações eleitorais e, em caso de candidato do sexo masculino, também com as militares; 
f) firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou 

entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 
g) possuir os requisitos exigidos para o cargo, conforme discriminado no item 1 deste Edital, devendo 

obrigatoriamente estar em situação regular no órgão fiscalizador do exercício da profissão, conforme o caso; 
h) apresentar outros documentos que vierem a ser exigidos; 
i) ser considerado “apto” em todos os exames médicos pré-admissionais, devendo o candidato apresentar os 

exames clínicos e laboratoriais solicitados, os quais correrão às suas expensas;  
j) não acumular cargos, empregos ou funções públicas, exceto aqueles permitidos na Constituição Federal;  
k) não receber proventos de aposentadoria que caracterize acumulação ilícita de cargos na forma do artigo 37, 

inciso XVI, da Constituição Federal;  
l) apresentar declaração de que não sofreu, no exercício de função ou cargo público, penalidade incompatível com 

a nova investidura em cargo público; e 
m) cumprir as demais determinações deste Edital. 

 
3. DAS INSCRIÇÕES  
 
3.1 As inscrições deverão ser realizadas no período das 14h00min do dia 13 de fevereiro às 21h00min do dia 17 de março 
de 2019, através do endereço eletrônico www.idecan.org.br.  
3.1.1 Será permitida ao candidato a realização de mais de uma inscrição no Concurso Público para cargos e turnos 
distintos. Assim, quando do processamento das inscrições, se for verificada a existência de mais de uma inscrição para o 
mesmo cargo ou turno de provas realizada e efetivada (por meio de pagamento ou isenção da taxa), por um mesmo 
candidato, será considerada válida e homologada aquela que tiver sido realizada por último, sendo esta identificada pela 
data e hora de envio, via Internet, do requerimento de inscrição on-line do IDECAN. Consequentemente, as demais 
inscrições do candidato nesta situação serão automaticamente canceladas, não cabendo reclamações posteriores nesse 
sentido, sendo, contudo, garantida a restituição dos valores pagos. 
3.1.2 Não será aceito pagamento do valor da inscrição por depósito em caixa eletrônico, transferência ou depósito em 
conta corrente, cartão de crédito, DOC, cheque, ordem de pagamento ou por qualquer outra via que não as especificadas 
neste Edital. Também não será aceito, como comprovação de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de 
agendamento bancário. 
  
3.2 DOS PROCEDIMENTOS PARA A INSCRIÇÃO VIA INTERNET 
3.2.1 Para inscrição o candidato deverá adotar os seguintes procedimentos: a) acessar o link para inscrição correlato ao 
Concurso, constante do endereço eletrônico www.idecan.org.br; b) cadastrar-se no período das 14h00min do dia 13 de 
fevereiro às 21h00min do dia 17 de março de 2019, através do requerimento específico disponível na página citada; c) 
optar pelo cargo ao qual deseja concorrer; e, d) imprimir o boleto bancário gerado ao final do processo de inscrição,  o 
qual deverá ser pago em qualquer banco ou correspondente bancário, impreterivelmente, até a data de vencimento 
constante no documento.  
3.2.1.1 O banco confirmará o seu pagamento junto ao IDECAN.  
3.2.1.2 ATENÇÃO! A inscrição via Internet só será efetivada após a confirmação do pagamento feito por meio do boleto 
bancário até a data do vencimento constante no documento. O pagamento após a data de vencimento implica o 
cancelamento da inscrição.  
3.2.1.3 Uma vez efetivada a inscrição não será permitida, em hipótese alguma, a realização de alteração no que se refere 
ao cargo. 
3.2.2 DA REIMPRESSÃO DO BOLETO  
3.2.2.1 O boleto bancário poderá ser reimpresso até a data do término das inscrições, sendo que a cada reimpressão do 
boleto constará uma nova data de vencimento, podendo sua quitação ser realizada por meio de qualquer agência 
bancária e seus correspondentes, até a data limite para tanto  
3.2.2.2 Todos os candidatos inscritos no período de inscrição que não efetivarem o pagamento do boleto nesse período 
poderão regerar e reimprimi-lo, no máximo, até o encerramento das inscrições, quando este recurso será retirado do 
endereço eletrônico www.idecan.org.br.  
3.2.2.3 O pagamento do boleto bancário poderá ser efetivado até o primeiro dia útil subsequente ao término do período 
de inscrições, qual seja, 18 de março de 2019, em qualquer agência bancária e seus correspondentes ou, através de 
pagamento do boleto on-line.  
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3.2.2.4 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias, lotéricas e/ou dos Correios na 
localidade em que se encontra, o candidato deverá antecipar o envio da documentação prevista neste Edital (quando for 
o caso) ou o pagamento do boleto de inscrição para o 1º dia útil que antecede o feriado ou evento. No caso de 
pagamento do boleto, o candidato poderá ainda realizá-lo por outro meio alternativo válido (pagamento do título em 
caixa eletrônico, Internet Banking, etc.) devendo ser respeitado o prazo limite determinado neste Edital.  
3.2.3 Quando do pagamento do boleto, o candidato tem o dever de conferir todos os seus dados cadastrais e os da 
inscrição nele registrados.  
3.2.3.1 As inscrições e/ou pagamentos que não forem identificados devido a erro na informação de dados pelo candidato, 
ou por terceiro, no pagamento do referido boleto não serão aceitos, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 
 
3.3 DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO 
3.3.1 O IDECAN não se responsabiliza por solicitações de inscrição não recebidas por motivos de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de 
ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados, sobre os quais não tiver dado causa.  
3.3.2 Para efetuar a inscrição é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato.  
3.3.3 Terá a sua inscrição cancelada e será automaticamente eliminado do Concurso Público o candidato que usar o CPF 
de terceiro para realizar a sua inscrição, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
3.3.4 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento, inclusive quanto à realização das provas nos prazos 
estipulados.  
3.3.5 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, as provas e a nomeação do candidato, desde que verificada 
falsidade em qualquer declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou em informações fornecidas, garantido o direito ao 
contraditório e à ampla defesa.  
3.3.6 É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea.  
3.3.7 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, assim como a transferência da inscrição para 
outrem e/ou outra inscrição.  
3.3.8 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche todos os 
requisitos exigidos. Não será deferida a solicitação de inscrição que não atender rigorosamente ao estabelecido neste 
Edital.  
3.3.9 O candidato declara, no ato da inscrição, que tem ciência e que aceita, caso aprovado, quando de sua convocação, 
entregar, após a homologação do Concurso Público, os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o 
respectivo cargo.  
3.3.10 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição só será devolvido em caso de suspensão ou cancelamento do 
Concurso Público, assim como na hipótese de alteração da data das provas, pagamento em duplicidade ou extemporâneo 
e exclusão de cargo oferecido, sendo publicado no endereço eletrônico do IDECAN, www.idecan.org.br, comunicado 
determinando os procedimentos e prazos para solicitação da devolução da taxa de inscrição em caso de suspensão, 
cancelamento ou alteração da data das provas. 
3.3.11 Não haverá isenção total ou parcial do pagamento da taxa de inscrição, exceto para os candidatos que declararem 
e comprovarem hipossuficiência de recursos financeiros para pagamento da referida taxa, nos termos do Decreto Federal 
nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, ou para os candidatos que, por razões de limitações de ordem financeira, não possam 
arcar com o pagamento da taxa de inscrição sem que comprometa o sustento próprio e de sua família, podendo esta 
condição ser comprovada por qualquer meio legalmente admitido, independentemente de participação em programas 
do governo federal, e sem restrição de valor de renda mínima.  
3.3.11.1 Fará jus à isenção de pagamento da taxa de inscrição o candidato economicamente hipossuficiente que estiver 
inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico e for membro de família de baixa 
renda, assim compreendida aquela que possua renda per capita de até meio salário mínimo ou aquela que possua renda 
familiar mensal de até 3 (três) salários mínimos, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007, e 
também será isento o doador de sangue do pagamento de taxas de inscrição nos concursos públicos realizados pela 
Administração Direta, Indireta, Fundações Públicas, de acordo com os critérios exigidos pela Lei Municipal nº 294, de 15 
de dezembro de 2017. 
3.3.11.2 O candidato que requerer a isenção pelo CadÚnico deverá informar, no ato da inscrição, seus dados pessoais em 
conformidade com os que foram originalmente informados ao Órgão de Assistência Social de seu Município responsável 
pelo cadastramento de famílias no CadÚnico, mesmo que atualmente estes estejam divergentes ou que tenham sido 
alterados nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, em virtude do decurso de tempo para atualização do banco de dados do 
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CadÚnico a nível nacional. Após o julgamento do pedido de isenção, o candidato poderá efetuar a atualização dos seus 
dados cadastrais junto ao IDECAN através do sistema de inscrições online ou solicitá-la ao fiscal de aplicação no dia de 
realização das provas.  
3.3.11.3 O candidato que requerer a isenção por doação de sangue deverá comprovar a doação de sangue, que não 
poderá ser inferior a 2 (duas) vezes em um período de 12 (doze) meses.  
3.3.11.3.1 Considera-se, para enquadramento ao benefício previsto Lei Municipal nº 294, de 15 de dezembro de 2017, 
somente a doação de sangue promovida a órgão oficial ou à entidade credenciada pela União, pelo Estado ou por 
Município.  
3.3.11.3.2A comprovação da qualidade de doador de sangue será efetuada através da apresentação de documento 
expedido pela entidade coletora. 
3.3.11.4 O pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá ser realizado no período de 20 e 21 de fevereiro 
de 2019, de acordo com as instruções abaixo: 
3.3.11.4.1 Para fins de pedido de isenção da taxa de inscrição, o candidato deverá ter realizado sua inscrição, 
obrigatoriamente, até o dia 18 de fevereiro de 2019. 
3.3.11.4.2 O candidato inscrito até o dia 18 de fevereiro de 2019, que deseja requerer a isenção de sua taxa de inscrição, 
deverá acessar a página do Concurso no endereço eletrônico www.idecan.org.br, em específico o link disponível para 
essa solicitação, durante o período de 20 e 21 de fevereiro de 2019, para concluir sua solicitação. 
3.3.11.4.3 O candidato que desejar requerer a isenção da taxa com base em sua inscrição no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, deverá preencher e enviar o formulário constante do ANEXO IV deste 
Edital, em via digitalizada. 
3.3.11.4.4 O candidato doador de sangue que desejar requerer a isenção de sua taxa de inscrição deverá preencher e 
enviar o formulário contido no Anexo V deste Edital, juntamente com o documento expedido pela entidade coletora que 
deve ser, obrigatoriamente, órgão oficial ou entidade credenciada pela União, pelo Estado ou por Município, de acordo 
com os subitens 3.3.11.3.1 e 3.3.11.3.2, em vias digitalizadas. 
3.3.11.4.5 O candidato inscrito após o período constante do subitem 3.3.11.4.1, não mais poderão requerer isenção de 
suas taxas de inscrição. 
3.3.11.5 O IDECAN consultará o Órgão gestor do CadÚnico, a fim de verificar a veracidade das informações prestadas pelo 
candidato que requerer a isenção na condição de hipossuficiente.  
3.3.11.6 A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em Lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo 
único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936, de 6 de setembro de 1979, garantido o direito ao contraditório e à ampla 
defesa.  
3.3.11.7 O simples preenchimento dos dados necessários para a solicitação da isenção de taxa de inscrição, durante a 
inscrição, não garante ao interessado a isenção de pagamento da taxa de inscrição, a qual estará sujeita à análise e 
deferimento da solicitação por parte do IDECAN e da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Concurso, 
conforme o caso.  
3.3.11.7.1 O candidato que tiver a isenção deferida, mas que tenha efetivado o pagamento do boleto bancário, terá sua 
isenção cancelada.  
3.3.11.8 Não serão aceitos, após a realização do pedido, acréscimos ou alterações das informações prestadas.  
3.3.11.9 Não será deferida solicitação de isenção de pagamento de taxa de inscrição via fax e/ou via e-mail.  
3.3.11.10 O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a falta ou a inconformidade de alguma informação ou a 
solicitação apresentada fora do período fixado implicará a eliminação automática do processo de isenção, garantido o 
direito ao contraditório e à ampla defesa.  
3.3.11.11 A análise preliminar dos pedidos de isenção da taxa de inscrição será divulgada até na data provável do dia 06 
de março de 2019. 
3.3.11.12 Fica assegurado o direito de recurso aos candidatos com o pedido de isenção indeferido, no prazo de 2 (dois) 
dias úteis contados da divulgação do resultado dos pedidos de isenção da taxa de inscrição. Os recursos deverão ser 
enviados por meio de link próprio disponibilizado no endereço eletrônico do IDECAN (www.idecan.org.br). 
3.3.11.12.1 Os recursos interpostos deverão conter os dados necessários à identificação do candidato, como seu nome, 
número de inscrição e cargo. 
3.3.11.12.2 Os candidatos cujos requerimentos de isenção do pagamento da taxa de inscrição tenham sido indeferidos, 
após a fase recursal, poderão efetivar a sua inscrição no certame no prazo de inscrições estabelecido no Edital, mediante 
o pagamento da respectiva taxa. 
3.3.113 Não serão deferidas inscrições via fax e/ou via e-mail.  
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3.3.14 As informações prestadas no requerimento de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo 
o IDECAN do direito de excluir do Concurso Público aquele que não preencher o requerimento de forma completa, 
correta e/ou que fornecer dados comprovadamente inverídicos, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
3.3.14.1 O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de seus 
dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos à data de nascimento, notas e 
desempenho nas provas, entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel cumprimento da 
publicidade dos atos atinentes ao Concurso Público. Não caberão reclamações posteriores neste sentido, ficando cientes 
também os candidatos de que possivelmente tais informações poderão ser encontradas na rede mundial de 
computadores através dos mecanismos de busca atualmente existentes.  
3.3.15 O IDECAN disponibilizará no site www.idecan.org.br a lista das inscrições deferidas e indeferidas (se houver), a 
partir do dia 25 de março de 2019, para conhecimento do ato e motivos do indeferimento para interposição dos recursos, 
no prazo legal.  
3.3.16 A não integralização dos procedimentos de inscrição implica a desistência do candidato e sua consequente 
eliminação deste Concurso Público.  
3.3.17 O candidato inscrito deverá atentar para a formalização da inscrição, considerando que, caso a inscrição não seja 
efetuada nos moldes estabelecidos neste Edital, será automaticamente considerada não efetivada pela organizadora, não 
assistindo nenhum direito ao interessado, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
3.3.17.1 Após a homologação da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de alteração dos dados 
contidos na inscrição, salvo o previsto nos subitens 3.3.11.1.1 e 4.3.1. 
3.3.18 O candidato que necessitar de qualquer tipo de condição especial para realização das provas deverá solicitá-la no 
ato do Requerimento de Inscrição, indicando, claramente, quais os recursos especiais necessários e, ainda, enviar, até o 
dia 18 de março de 2019, impreterivelmente, via site do IDECAN – laudo médico (original ou cópia autenticada) que 
justifique o atendimento especial solicitado. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força 
maior. A solicitação de condições especiais será atendida segundo critérios de viabilidade e de razoabilidade.  
3.3.18.1 Portadores de doença infectocontagiosa que não a tiverem comunicado ao IDECAN, por inexistir a doença na 
data limite referida, deverão fazê-lo via correio eletrônico atendimento@idecan.org.br tão logo a condição seja 
diagnosticada. Os candidatos nesta situação, quando da realização das provas, deverão se identificar ao fiscal no portão 
de entrada, munidos de laudo médico, tendo direito a atendimento especial.  
3.3.18.2 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar somente um 
acompanhante, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança.  
3.3.18.2.1 Será concedido tempo adicional para a execução da prova à candidata devido ao tempo despendido com a 
amamentação.  
3.3.1.3 Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos a detecção de metais durante as provas, 
aqueles que, por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos 
metálicos, deverão comunicar previamente ao IDECAN acerca da situação, nos moldes do item 3.3.17 deste edital.  
3.3.17.3.1 Em nome da segurança do processo, a regra do subitem anterior também se aplica a candidatos com 
deficiências auditivas que utilizem aparelho auricular, bem como outros aparelhos diversos por motivos de saúde, tais 
como: medidor de glicemia, sondas, etc.  
3.3.17.3.2 Os candidatos nas situações descritas nos subitens 3.3.17.3 e 3.3.17.3.1 deverão obrigatoriamente comparecer 
ao local de provas munidos dos exames e laudos que comprovem o uso dos equipamentos. No caso de descumprimento 
deste procedimento ou se for verificada má-fé no uso dos referidos aparelhos, os candidatos poderão ser eliminados do 
certame. 
3.3.18 A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifica e quer ser reconhecida socialmente, em consonância com 
sua identidade de gênero) que desejar atendimento pelo NOME SOCIAL poderá solicitá-lo pelo e-mail: 
atendimento@idecan.org.br até às 14h00min do dia 18 de março de 2019. 
3.3.18.1 Será solicitado o preenchimento e o envio até o dia 21 de março de 2019, de requerimento que será fornecido 
por via eletrônica, o qual deverá ser assinado e encaminhado, juntamente com cópia simples do documento oficial de 
identidade do requerente, por SEDEX com Aviso de Recebimento (AR), para ao IDECAN – SHIS QI 17 CONJUNTO 14 CASA 
22 - LAGO SUL - BRASÍLIA DF - CEP: 71.645-140, fazendo constar no envelope “Requerimento de nome social – Prefeitura 
Municipal de Maués/AM”. 
3.3.18.2 Não serão aceitas outras formas de solicitação de nome social, tais como: via postal, telefone ou fax. O IDECAN e 
a Prefeitura Municipal de Maués/AM reservam-se o direito de exigir, a qualquer tempo, documentos que atestem a 
condição que motiva a solicitação de atendimento declarado. 
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3.3.18.3 A pessoa nesta situação deverá realizar sua inscrição utilizando seu nome social, ficando ciente de que tal nome 
será o único divulgado em toda e qualquer publicação relativa ao Concurso. 
3.3.19 A solicitação de condições especiais será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade.  
 
3.4 DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO 
3.4.1 As informações referentes à data, ao horário, ao local de realização das provas (nome do estabelecimento, 
endereço e sala) e cargo, assim como orientações para realização das provas estarão disponíveis a partir do dia 08 de abril 
de 2019, no endereço eletrônico do IDECAN (www.idecan.org.br), devendo o candidato efetuar a impressão deste Cartão 
de Confirmação de Inscrição (CCI). As informações também poderão ser obtidas através da Central de Atendimento do 
IDECAN, através de e-mail atendimento@idecan.org.br e telefone 0800-033-2810. 
3.4.2 Caso o candidato, ao consultar o Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI), constate que sua inscrição não foi aceita, 
deverá entrar em contato com a Central de Atendimento do IDECAN, através de e-mail atendimento@idecan.org.br ou 
telefone 0800-033-2810, impreterivelmente até o dia 11 de abril de 2019. 
3.4.3 Os contatos feitos após a data estabelecida no subitem 3.4.2 deste Edital não serão considerados, prevalecendo 
para o candidato as informações contidas no Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI) e a situação de inscrição do 
mesmo, posto ser dever do candidato verificar a confirmação de sua inscrição, na forma estabelecida neste Edital.  
3.4.4 Eventuais erros referentes a nome, documento de identidade ou data de nascimento, deverão ser comunicados 
apenas no dia e na sala de realização das provas.  
3.4.5 O Cartão de Confirmação de Inscrição não será enviado ao endereço informado pelo candidato no ato da inscrição. 
São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e o 
comparecimento no horário determinado.  
3.4.6 A alocação dos candidatos nos locais designados para as provas será definida pela instituição organizadora, 
podendo esta adotar livremente os critérios que julgar pertinentes, a fim de resguardar a segurança do certame. A 
distribuição se dará de acordo com a viabilidade e adequação dos locais, não necessariamente havendo a alocação dos 
candidatos nos locais de provas de acordo com a proximidade de suas residências. Ainda, poderá ocorrer a reunião de 
candidatos portadores de necessidades em locais de provas específicos, a fim de conferir melhor tratamento e 
acessibilidade a este público.  
 
4. DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 
4.1 As pessoas com deficiência, assim entendido aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º do 
Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, bem como os candidatos com visão monocular, conforme Súmula 377 
do Superior Tribunal de Justiça e Enunciado AGU 45, de 14 de setembro de 2009, têm assegurado o direito de inscrição 
no presente Concurso Público, desde que a deficiência seja compatível com as atribuições do cargo para o qual 
concorram.  
4.1.1 Do total de vagas ofertadas neste edital para cada cargo e que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do 
Concurso Público, 5% (cinco por cento) ficarão reservadas aos candidatos que se declararem pessoas com deficiência, 
desde que apresentem laudo médico (documento original ou cópia autenticada) atestando a espécie e o grau ou nível da 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, bem 
como a provável causa da deficiência, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital. 
4.1.2 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoas com deficiência deverá marcar a opção no link de 
inscrição e enviar o laudo médico até o dia 18 de março de 2019, impreterivelmente, via SEDEX ou Carta Registrada com 
Aviso de Recebimento – AR, para a sede do IDECAN – SHIS QI 17 CONJUNTO 14 CASA 22 - LAGO SUL - BRASÍLIA DF - CEP: 
71.645-140, fazendo constar no envelope “Reserva de Vagas às Pessoas com Deficiência – Prefeitura Municipal de 
Maués/AM”. O fato de o candidato se inscrever como pessoa com deficiência e enviar laudo médico não configura 
participação automática na concorrência para as vagas reservadas, devendo o laudo passar por uma análise de uma 
comissão e, no caso de indeferimento, passará o candidato a concorrer somente às vagas de ampla concorrência.  
4.1.3 Conforme o §3º do Art. 1º do Decreto 9.508/2018, se na aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) do total 
de vagas reservadas a cada cargo resultar número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro 
subsequente. Contudo, será respeitado o limite máximo de 20% (vinte por cento) para a reserva.  
4.1.4 A convocação dos candidatos na condição de pessoa com deficiência deverá obedecer ao seguinte critério: a 
primeira nomeação ocorrerá na 5ª vaga aberta, a segunda na 21ª, a terceira na 41ª e posteriormente a cada vinte novas 
vagas.  
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4.2 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência poderá requerer tratamento diferenciado para o dia de 
realização das provas, indicando as tecnologias assistivas e as condições específicas de que necessita para a realização 
destas, conforme previsto no parágrafo 1º do Art. 4º do Decreto nº 9.508/2018.  
4.2.1 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência que necessite de tempo adicional para a realização das 
provas deverá requerê-lo expressamente por ocasião da inscrição no Concurso Público, com justificativa acompanhada de 
parecer original emitido por especialista da área de sua deficiência, nos termos do §2º do Art. 4º do Decreto nº 
9.508/2018. O parecer citado deverá ser enviado até o dia 18 de março de 2019, via SEDEX ou Carta Registrada com Aviso 
de Recebimento – AR, para o IDECAN, no endereço citado no subitem 4.1.2 deste Edital. Caso o candidato não envie o 
parecer do especialista no prazo determinado, não realizará as provas com tempo adicional, mesmo que tenha assinalado 
tal opção no requerimento de inscrição.  
4.2.1.1 A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida caso tal recomendação seja 
decorrente de orientação médica específica contida no laudo médico enviado pelo candidato. Em nome da isonomia 
entre os candidatos, por padrão, será concedida 1 (uma) hora adicional a candidatos nesta situação. O fornecimento do 
laudo médico (original ou cópia autenticada), por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. O IDECAN 
não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do laudo ao Instituto. O laudo médico (original 
ou cópia autenticada) terá validade somente para este concurso e não será devolvido, assim como não serão fornecidas 
cópias desse laudo.  
4.2.2 O candidato que não solicitar condição especial na forma determinada neste Edital, de acordo com a sua condição, 
não a terá atendida sob qualquer alegação, sendo que a solicitação de condições especiais será atendida dentro dos 
critérios de razoabilidade e viabilidade.  
4.2.3 A relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência, 
bem como a relação dos candidatos que tiverem os pedidos de atendimento especial deferidos ou indeferidos para a 
realização das provas, será divulgada no endereço eletrônico www.idecan.org.br, a partir do dia 25 de março de 2019. 
4.3 O candidato que, no ato da inscrição, se declarar pessoa com deficiência, se aprovado no Concurso Público, figurará 
na listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo e, também, em lista específica de candidatos na condição de 
pessoa com deficiência por cargo.  
4.3.1 O candidato que porventura declarar indevidamente, quando do preenchimento do requerimento de inscrição via 
Internet, ser pessoa com deficiência deverá, após tomar conhecimento da situação da inscrição nesta condição, entrar 
em contato com o organizador através do e-mail atendimento@idecan.org.br, ou ainda, mediante o envio de 
correspondência para o endereço constante do subitem 4.1.2 deste Edital, para a correção da informação, por tratar-se 
apenas de erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição.  
4.4 Os candidatos que se declararem pessoas com deficiência, se convocados para a realização dos procedimentos pré-
admissionais, deverão submeter-se à perícia médica promovida pela Prefeitura Municipal de Maués/AM, que verificará 
sobre a sua qualificação como pessoa com deficiência ou não, bem como sobre o grau de deficiência incapacitante para o 
exercício do cargo, nos termos do art. 5º do Decreto nº. 9.508/2018.  
4.4.1 A perícia médica terá decisão terminativa sobre a qualificação e aptidão do candidato, observada a compatibilidade 
da deficiência da qual é portador com as atribuições do cargo.  
4.5 Os candidatos deverão comparecer à perícia médica, munidos de laudo médico que ateste a espécie, o grau ou o nível 
de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, 
conforme especificado no Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, bem como a provável causa da deficiência.  
4.6 A não observância do disposto no subitem 4.5, a reprovação na perícia médica ou o não comparecimento à perícia 
acarretará a perda do direito aos quantitativos reservados aos candidatos em tais condições.  
4.6.1 O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será excluído do processo, em qualquer 
fase deste Concurso Público, e responderá, civil e criminalmente, pelas consequências decorrentes do seu ato, garantido 
o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
4.7 O candidato convocado para a perícia médica, porém não enquadrado como pessoa com deficiência, caso seja 
aprovado em todas as fases do Concurso Público, continuará figurando apenas na lista de classificação geral do cargo, 
desde que se encontre no quantitativo de corte previsto para ampla concorrência em cada etapa, quando houver; caso 
contrário, será eliminado do Concurso Público. 
4.8 O candidato na condição de pessoa com deficiência reprovado na perícia médica em virtude de incompatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo de atuação será eliminado do Concurso Público, garantido o direito ao 
contraditório e à ampla defesa.  
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4.9 Se, quando da convocação, não existirem candidatos na condição de pessoa com deficiência aprovados no Exame 
Médico Pré-Admissional, serão convocados os demais candidatos aprovados, observada a listagem de classificação de 
todos os candidatos ao cargo.  
 
5. DO CONCURSO 
 
O processo de seleção deste Concurso Público consistirá na aplicação, para todos os cargos, de Provas Objetivas com 
caráter eliminatório e classificatório e Avaliação de Títulos, de caráter apenas classificatório.  
 
DAS DISPOSIÇÕES ACERCA DA PRIMEIRA ETAPA 
 
5.1 DAS PROVAS ESCRITAS OBJETIVAS DE MÚLTIPLA ESCOLHA 
5.1.1 Serão aplicadas provas escritas objetivas de múltipla escolha, de caráter eliminatório e classificatório, abrangendo 
os conteúdos programáticos constantes do Anexo II deste Edital, com a seguinte distribuição de questões entre as 
seguintes disciplinas:  
 

Área de conhecimento Quantidade de 
questões 

Valor de cada 
questão 

Pontuação 
Máxima 

Língua Portuguesa 10 1 10 
Raciocínio Lógico 5 1 5 
Informática Básica 5 1 5 
Legislação do Ensino Infantil e Fundamental 10 1 10 
Conhecimentos Específicos 20 2 40 

TOTAL 50 - 70 
 
 
5.1.2 A prova escrita objetiva de múltipla escolha, de caráter eliminatório e classificatório, constará de 50 (cinquenta) 
questões para todos os cargos, e terá pontuação total variando do mínimo de 0 (zero) ponto ao máximo de 70 (setenta), 
conforme evidenciado nas tabelas do subitem anterior.  
5.1.3 Será considerado aprovado o candidato que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de aproveitamento dos 
pontos das provas objetivas de múltipla escolha e que não zerar em nenhuma área de conhecimento do quadro contido 
no subitem 5.1.1, acima.  
5.1.4 As questões das provas objetivas serão do tipo múltipla escolha, com 5 (cinco) opções (A a E) e uma única resposta 
correta.  
5.1.5 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a Folha de Respostas, que será o único 
documento válido para a correção das provas. O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira responsabilidade 
do candidato, que deverá proceder de conformidade com as instruções específicas contidas neste Edital e na Folha de 
Respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da Folha por erro do candidato.  
5.1.6 Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo 
que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo 
reservado às respostas, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do 
candidato.  
5.1.7 O candidato deverá, obrigatoriamente, ao término da prova, devolver ao fiscal a Folha de Respostas, devidamente 
assinada no local indicado.  
5.1.8 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha 
de Respostas. Serão consideradas marcações incorretas as que estiverem em desacordo com este Edital e com a Folha de 
Respostas, tais como: dupla marcação, marcação rasurada ou emendada e campo de marcação não preenchido 
integralmente.  
5.1.9 Não será permitido que as marcações na Folha de Respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de 
candidato que tenha solicitado atendimento especial para esse fim. Nesse caso, se necessário, o candidato será 
acompanhado por um fiscal do IDECAN devidamente treinado.  
5.1.10 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, ou, de qualquer modo, danificar a sua Folha de 
Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura ótica. 
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5.2 DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS  
5.2.1 As provas escritas objetivas de múltipla escolha serão realizadas na cidade Maués/AM, com data prevista para o dia 
14 de abril de 2019 (domingo), com duração de 3 (três) horas para os todos os cargos, em dois turnos, conforme disposto 
no quadro a seguir:  
 

DATA PROVÁVEL HORÁRIO CARGOS 

14 de abril de 2019  
(domingo)  

MANHÃ: 
09h00min às 12h00min 

(horário oficial local) 

PROFESSOR NÃO INDÍGENA I – Educação Infantil (Zona Rural)  
PROFESSOR NÃO INDÍGENA I – 1º ao 5º ANO (Zona Rural) 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA I – EDUCAÇÃO ESPECIAL – (Zona Rural) 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA II – 6º ao 9º ANO MODULAR (Zona Rural) 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA II – LÍNGUA PORTUGUESA – (Zona Urbana) 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA II – LÍNGUA INGLESA – (Zona Urbana) 

TARDE: 
14h00min às 17h00min 

(horário oficial local) 

PROFESSOR NÃO INDÍGENA I – Educação Infantil (Zona Urbana) 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA I – 1º ao 5º ANO (Zona Urbana) 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA I – EDUCAÇÃO ESPECIAL – (Zona Urbana) 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA II – EDUCAÇÃO FÍSICA – (Zona Urbana) 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA II – CIÊNCIAS – (Zona Urbana) 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA II – MATEMÁTICA (Zona Urbana) 

 
5.2.2 Os locais de realização da prova escrita, para os quais deverão se dirigir os candidatos, serão divulgados a partir de 
08 de abril de 2019, no endereço eletrônico www.idecan.org.br.  
5.2.2.1 São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização da prova escrita 
e comparecimento no horário determinado.  
5.2.3 Os eventuais erros de digitação no nome, número do documento de identidade ou outros dados referentes ao 
cadastro do candidato deverão ser corrigidos somente no dia das provas escritas, mediante conferência do documento 
original de identidade quando do ingresso do candidato no local de provas pelo fiscal de sala.  
5.2.3.1 O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado constante da ficha de inscrição ou apresentar 
qualquer observação relevante, poderá fazê-lo no termo de ocorrência existente na sala de provas em posse dos fiscais 
de sala, para uso, se necessário.  
5.2.4 O caderno de provas contém todas as informações pertinentes ao Concurso, devendo o candidato ler atentamente 
as instruções, inclusive, quanto à continuidade do Concurso.  
5.2.4.1 Ao terminar a conferência do caderno de provas, caso o mesmo esteja incompleto ou tenha defeito, o candidato 
deverá solicitar ao fiscal de sala que o substitua, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. O candidato deverá 
verificar, ainda, se o cargo em que se inscreveu encontra-se devidamente identificado no caderno de provas na parte 
superior esquerda da folha de número 2 (dois). 
5.2.4.2 No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas 
e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes aos seus conteúdos e/ou aos critérios de avaliação, sendo que 
é dever do candidato estar ciente das normas contidas neste Edital.  
5.2.4.3 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, em razão de falha de 
impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, o IDECAN tem a prerrogativa para entregar ao candidato 
prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coordenação. 
5.2.5 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de 60 
(sessenta) minutos do horário fixado para o seu início, munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de 
material transparente e de ponta grossa, do cartão de confirmação de inscrição e do documento de identidade original.  
5.2.6 Poderá ser admitido o ingresso de candidato que não esteja portando o cartão de confirmação de inscrição no local 
de realização das provas apenas quando o seu nome constar devidamente na relação de candidatos afixada na entrada 
do local de aplicação.  
5.2.7 Poderá ocorrer inclusão de candidato em um determinado local de provas apenas quando o seu nome não estiver 
relacionado na listagem oficial afixada na entrada do local de aplicação e o candidato estiver de posse do cartão de 
confirmação de inscrição, que ateste que o mesmo deveria estar devidamente relacionado naquele local.  
5.2.7.1 A inclusão, caso realizada, terá caráter condicional, e será analisada pelo IDECAN com o intuito de se verificar a 
pertinência da referida inscrição.  
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5.2.7.2 Constatada a improcedência da inscrição, esta será automaticamente cancelada, sendo considerados nulos todos 
os atos dela decorrentes, ainda que o candidato obtenha aprovação nas provas, garantido o direito ao contraditório e à 
ampla defesa.  
5.2.8 No horário fixado para o início das provas, conforme estabelecido neste Edital, os portões da unidade serão 
fechados pelo Coordenador da Unidade, em estrita observância do horário oficial local, não sendo admitidos quaisquer 
candidatos retardatários. O procedimento de fechamento dos portões será registrado em ata, sendo colhida a assinatura 
do porteiro e do próprio Coordenador da Unidade, assim como de dois candidatos, testemunhas do fato.  
5.2.8.1 Antes do horário de início das provas, o responsável na unidade pela aplicação requisitará a presença de dois 
candidatos que, juntamente com dois integrantes da equipe de aplicação das provas, presenciarão a abertura da 
embalagem de segurança onde estarão acondicionados os instrumentos de avaliação (envelopes de segurança lacrados 
com os cadernos de provas, folhas de respostas, entre outros instrumentos). Será lavrada ata desse fato, que será 
assinada pelos presentes, testemunhando que o material se encontrava devidamente lacrado e com seu sigilo 
preservado.  
5.2.9 Durante a realização das provas, a partir do ingresso do candidato na sala de provas, será adotado o procedimento 
de identificação civil dos candidatos mediante verificação do documento de identidade, da coleta da assinatura, entre 
outros procedimentos, de acordo com orientações do fiscal de sala.  
5.2.9.1 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, todos os candidatos deverão se submeter à 
identificação datiloscópica nos dias de realização das provas.  
5.2.10 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para o seu início.  
5.2.11 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de 
Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos 
órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras 
funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, tenham valor legal 
como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (modelo com foto).  
5.2.11.1 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de 
identidade original por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da 
ocorrência em órgão policial expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias.  
5.2.11.2 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de 
motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos 
ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, que definitivamente não identifiquem o portador do documento.  
5.2.11.3 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, bem como protocolo de documento.  
5.2.11.4 Candidato que esteja portando documento com prazo de validade expirado poderá realizar a prova, sendo, 
contudo, submetido à identificação especial.  
5.2.11.5 Por ocasião da realização da prova, o candidato que não apresentar documento de identidade original, na forma 
definida no subitem 5.3.10 ou não apresentar o boletim de ocorrência conforme especificações do subitem 5.3.10.1 
deste Edital, não fará as provas e será automaticamente excluído do Concurso Público.  
5.2.11.6 O documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir com clareza a identificação do candidato 
e sua assinatura.  
5.2.11.7 Não serão aplicadas provas, em hipótese alguma, em local, em data ou em horários diferentes dos 
predeterminados em Edital ou em comunicado.  
5.2.12 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a utilização de 
máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor 
auricular, lápis, lapiseira, borracha ou corretivo. Especificamente, não será permitido o candidato ingressar na sala de 
provas sem o devido recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, Ipod, Ipad, tablet, pendrive, fone de ouvido, Iphone, smartphone, MP3, 
MP4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, relógio de qualquer 
modelo e etc., o que não acarreta em qualquer responsabilidade do IDECAN sobre tais equipamentos.  
5.2.12.1 No caso de o candidato ser surpreendido portando os aparelhos eletrônicos supracitados ou outros 
semelhantes, bem como durante a aplicação da prova, qualquer aparelho eletrônico de titularidade do candidato vim a 
emitir qualquer sinal sonoro, mesmo estando acondicionado conforme subitem 5.3.11.2, será lavrado no Termo de 
Ocorrência o fato ocorrido e o mesmo será eliminado automaticamente do certame. Para evitar qualquer situação neste 
sentido, o candidato deverá evitar portar no ingresso ao local de provas quaisquer equipamentos acima relacionados.  
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5.2.12.2 Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos deverão recolher todos os equipamentos 
eletrônicos e/ou materiais não permitidos, inclusive carteira com documentos e valores em dinheiro, em envelope de 
segurança não reutilizável, fornecido pelo fiscal de aplicação.  
5.2.12.3 Durante a realização das provas, o envelope de segurança com os equipamentos e materiais não permitidos, 
devidamente lacrado, deverá permanecer embaixo ou ao lado da carteira/cadeira utilizada pelo candidato, devendo 
permanecer lacrado durante toda a realização das provas e somente podendo ser aberto no ambiente externo do local 
de provas.  
5.2.12.4 Bolsas, mochilas e outros pertences dos candidatos deverão igualmente permanecer ao lado ou embaixo da 
carteira/cadeira do candidato. Todos os materiais de estudo deverão ser devidamente guardados antes do início das 
provas, não podendo estar de posse dos candidatos quando do uso de sanitários durante a realização das provas, sob 
pena de eliminação.  
5.2.12.5 A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, ainda que o 
candidato tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar quaisquer 
aparelhos eletrônicos, sendo recomendável que a embalagem não reutilizável fornecida para o recolhimento de tais 
aparelhos somente seja rompida após a saída do local de provas. 
5.2.12.6 Para a segurança de todos os envolvidos no concurso, é recomendável que os candidatos não portem arma de 
fogo no dia de realização das provas. Caso, contudo, se verifique esta situação, o candidato será encaminhado à 
Coordenação da Unidade, onde deverá entregar a arma para guarda devidamente identificada, mediante preenchimento 
de termo de acautelamento de arma de fogo, onde preencherá os dados relativos ao armamento. Eventualmente, se o 
candidato se recusar a entregar a arma de fogo, assinará termo assumindo a responsabilidade pela situação, devendo 
desmuniciar a arma quando do ingresso na sala de aplicação de provas, reservando as munições na embalagem não 
reutilizável fornecida pelos fiscais, as quais deverão permanecer lacradas durante todo o período da prova, juntamente 
com os demais equipamentos proibidos do candidato que forem recolhidos.  
5.2.13 Não será permitida, durante a realização da prova escrita, a utilização pelo candidato de óculos escuros (exceto 
para correção visual ou fotofobia) ou quaisquer acessórios de chapelaria (chapéu, boné, gorro e etc.).  
5.2.13.1 É garantida a liberdade religiosa a todos os candidatos. Todavia, em razão dos procedimentos de segurança 
previstos neste edital, previamente ao início da prova, aqueles que trajarem vestimentas que restrinjam a visualização 
das orelhas ou da parte superior da cabeça serão solicitados a se dirigirem a local a ser indicado pela Coordenação do 
IDECAN, no qual, com a devida reserva, passarão por procedimento de vistoria por fiscais de sexo masculino ou feminino, 
conforme o caso, de modo a respeitar a intimidade do candidato e garantir a necessária segurança na aplicação das 
provas, sendo o fato registrado em ata. 
5.2.13.2 Excepcionalmente, por razões de segurança, caso seja estritamente necessário, novo procedimento de vistoria 
conforme descrito no subitem anterior poderá ser realizado. 
5.2.14 Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum destes candidatos insista em sair do 
local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo 
candidato e testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 
unidade de provas, para posterior análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso. 
5.2.15 Não haverá segunda chamada para as provas escritas objetivas de múltipla escolha. Será excluído do Concurso 
Público o candidato que faltar à prova escrita ou chegar após o horário estabelecido.  
5.2.16 Não haverá na sala de provas marcador de tempo individual, uma vez que o tempo de início e término da prova 
será determinado pelo Coordenador da Unidade de aplicação, conforme estabelecido no subitem 5.3, deste Edital, dando 
tratamento isonômico a todos os candidatos presentes.  
5.2.17 O candidato só poderá se ausentar do local de prova após uma hora do início das provas e somente poderá anotar 
suas opções de respostas em formulário disponibilizado pelo fiscal de sala e, em hipótese alguma, levará consigo o 
caderno de provas e nem o Cartão Resposta. 
5.2.18 O fiscal de sala orientará os candidatos quando do início das provas que o único documento que deverá 
permanecer sobre a carteira é o documento de identidade original, de modo a facilitar a identificação dos candidatos 
para a distribuição de suas respectivas Folhas de Respostas e Cadernos de Textos Definitivos (se houver).  
5.2.18.1 Ao término de sua prova, o candidato deverá aguardar o recolhimento de seu material pelo fiscal, bem como a 
conferência de seus dados, podendo retirar-se da sala de provas somente após a autorização. O candidato deverá, 
obrigatoriamente, devolver ao fiscal os documentos que serão utilizados para correção de suas respostas, devidamente 
assinados, apenas, no local indicado. 
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5.2.18.2 Caso o candidato deixe o local de provas em momento anterior ao permitido neste Edital, deverá, ainda, 
entregar ao fiscal seu caderno de questões, não podendo levar consigo qualquer anotação referente às suas opções de 
respostas.  
5.2.19 Terá sua prova anulada, também, e será automaticamente eliminado do Concurso Público o candidato que 
durante a realização de qualquer uma das provas: a) retirar-se do recinto da prova, durante sua realização, sem a devida 
autorização; b) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução de quaisquer das provas; c) usar ou 
tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua realização; d) utilizar-se de régua de cálculo, livros, máquinas de 
calcular e/ou equipamento similar, dicionário, notas e/ou impressos que não forem expressamente permitidos, gravador, 
receptor e/ou pagers e/ou que se comunicar com outro candidato; e) faltar com a devida cortesia para com qualquer 
membro da equipe de aplicação das provas, as autoridades presentes e/ou os candidatos; f) fizer anotação de 
informações relativas às suas respostas em qualquer meio (copiar gabarito); g) descumprir as instruções contidas no 
caderno de provas e na Folha de Respostas e/ou Caderno de Textos Definitivos (se houver); h) recusar-se a entregar a 
Folha de Respostas e/ou o Caderno de Textos Definitivos (se houver) ao término do tempo destinado à sua realização; i) 
ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas e/ou o Caderno de Textos Definitivos (se houver); 
j) não permitir a coleta de sua assinatura ou não atender ao procedimento descrito no subitem 5.3.8; k) perturbar, de 
qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; l) for surpreendido portando ou 
fazendo uso de aparelho celular e/ou quaisquer aparelhos eletrônicos durante a realização das provas, mesmo que o 
aparelho esteja desligado.  
5.2.19.1 Caso aconteça algo atípico no dia de realização da prova, será verificado o incidente, e caso seja verificado que 
não houve intenção de burlar o edital o candidato será mantido no Concurso Público.  
5.2.20 No dia de realização das provas, o IDECAN poderá submeter os candidatos, quantas vezes forem necessárias, ao 
sistema de detecção de metais, seja nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar 
se o candidato está portando material não permitido. 
5.2.20.1 Ao término da prova o candidato deverá se retirar do recinto de aplicação, não lhe sendo mais permitido o 
ingresso nos sanitários.  
5.2.21 A ocorrência de quaisquer das situações contidas no subitem 5.3.18 implicará na eliminação do candidato, 
constituindo tentativa de fraude, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
5.2.21.1 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação 
policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado 
do Concurso Público, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
5.2.22 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas escritas em virtude 
de afastamento de candidato da sala de provas.  
5.2.23 Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas dependências do local de aplicação.  
5.2.24 São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta do local de realização das provas escritas e 
o comparecimento no horário determinado.  
5.2.24.1 O candidato deverá observar atentamente o cartão de confirmação de inscrição especificando o horário e 
local/cidade de realização das provas, inclusive estando atento quanto à possibilidade da existência de endereços 
similares e/ou homônimos. É recomendável, ainda, visitar com antecedência o local de realização da respectiva prova.  
 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A SEGUNDA ETAPA 
 
5.3 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 
5.3.1 A avaliação de títulos tem caráter apenas classificatório e se submeterão a esta etapa todos os cargos e será de 
caráter classificatório. Esta etapa valerá até 4 (quatro) pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos apresentados seja 
superior a esse valor. 
5.3.1.1 Somente participarão da avaliação de títulos os candidatos aprovados nas provas objetivas classificados dentro do 
número de vagas acrescido do seu cadastro de reserva, aplicados os critérios de desempate do item 7.3. 
5.3.2 Os títulos, acompanhados do Formulário de Envio de Títulos devidamente preenchido e assinado, deverão ser 
enviados (original ou cópia autenticada em cartório), impreterivelmente, via site do IDECAN, em período oportunamente 
divulgado no Edital de convocação para envio de títulos.  
5.3.2.1 O Formulário de Envio de Títulos será disponibilizado no endereço eletrônico do IDECAN (www.idecan.org.br) 
juntamente com edital de convocação para referida etapa.  
5.3.3 Somente serão avaliados os títulos dos candidatos aprovados nas provas escritas objetivas de múltipla escolha.  
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5.3.4 O envio de títulos não induz, necessariamente, a atribuição da pontuação pleiteada. Os documentos serão 
analisados por Comissão Avaliadora de acordo com as normas estabelecidas neste Edital.  
5.3.5 O não envio dos títulos na forma, no prazo e no local estipulado no Edital, importará na atribuição de nota 0 (zero) 
ao candidato na fase de avaliação de títulos.  
5.3.5.1 Não serão aceitos títulos encaminhados via fax, via correio eletrônico ou por qualquer outro meio não 
especificado neste Edital.  
5.3.6 Os títulos especificados neste Edital deverão conter timbre, identificação do órgão expedidor, carimbo e assinatura 
do responsável e data.  
5.3.7 Cada título será considerado uma única vez.  
5.3.8 Os títulos considerados neste Concurso Público, suas pontuações, o limite máximo por categoria e a forma de 
comprovação, são assim discriminados:  
 

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

ALÍNEA TÍTULO PONTOS POR 
CADA TÍTULO 

VALOR MÁXIMO 
NA ALÍNEA 

A 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de pós-
graduação (stricto sensu), na área específica do cargo pretendido, 
em nível de doutorado (título de Doutor), ACOMPANHADO 
PREFERENCIALMENTE DO RESPECTIVO HISTÓRICO ESCOLAR.  

2,0 2,0 

B 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de pós-
graduação (stricto sensu), na área específica do cargo pretendido, 
em nível de mestrado (título de Mestre), ACOMPANHADO 
PREFERENCIALMENTE DO RESPECTIVO HISTÓRICO ESCOLAR.  

1,0 1,0 

C 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de pós-
graduação (lato sensu), na área específica do cargo pretendido, em 
nível de especialização, ACOMPANHADO PREFERENCIALMENTE DO 
RESPECTIVO HISTÓRICO ESCOLAR, com carga horária mínima de 360 
horas.  

0,5 1,0 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 4,0 
* Quando o candidato possuir mais de um requisito específico para a investidura do cargo e que um deles for aceito para a 
Avaliação de Títulos, ambos deverão ser enviados a fim de comprovação.  
 
5.3.9 Na impossibilidade do envio do diploma e/ou certificado, o candidato poderá apresentar declaração expedida por 
instituição de ensino que demonstre, de forma inequívoca, a conclusão do curso de pós-graduação (lato e/ou stricto 
sensu) e a obtenção do título. A certidão/declaração deverá vir acompanhada do histórico escolar do curso ao qual se 
refere.  
5.3.10 Para receber a pontuação relativa aos títulos deste Edital, o certificado deverá informar que o curso de 
especialização foi realizado de acordo com as normas do Conselho Nacional de Educação.  
5.3.10.1 Caso o certificado não informe que o curso de especialização foi realizado de acordo com o solicitado no subitem 
anterior, deverá ser anexada declaração da instituição, atestando que o curso atende às normas do CNE.  
5.3.10.2 Não receberá pontuação o candidato que apresentar certificado que não comprove que o curso foi realizado de 
acordo com as normas do CNE sem a declaração da instituição referida no subitem anterior.  
5.3.11 Para receber a pontuação relativa aos títulos relacionados no quadro de títulos, serão aceitos somente os 
certificados/declarações em que constem a carga horária.  
5.3.12 Os diplomas (mestrado e doutorado) expedidos por instituição estrangeira deverão ser revalidados por instituição 
de ensino superior no Brasil.  
5.3.13 Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado para fim de avaliação e pontuação na 
fase de títulos, quando traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado.  
5.3.14 Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina, tais como: comprovantes de pagamento de taxa para 
obtenção de documentação, cópias de requerimentos, ata de apresentação e defesa de dissertação, ou documentos que 
não estejam em consonância com as disposições deste Edital não serão considerados para efeito de pontuação.  
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5.3.15 Não será considerado o título de graduação ou pós-graduação quando este for requisito exigido para o exercício 
do respectivo cargo, bem como outros títulos de formação, tais como: língua inglesa, língua espanhola, informática, entre 
outros.  
5.3.16 Todos os cursos previstos para pontuação na Avaliação de Títulos deverão estar concluídos.  
 
6. DOS PROGRAMAS 
 
6.1 Os programas/conteúdo programático das provas escritas deste certame compõe o Anexo II do presente Edital.  
6.2 O Anexo II, integrante deste Edital, contempla apenas o Conteúdo Programático, o qual poderá ser buscado em 
qualquer bibliografia sobre o assunto solicitado.  
6.2.1 As regras ortográficas implementadas pelo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, promulgado pelo Decreto nº 
6.583, de 29 de setembro de 2008, serão utilizadas nos enunciados e/ou alternativas de respostas das questões das 
provas, sendo o conhecimento destas novas regras exigido para a resolução das mesmas.  
6.3 A Prefeitura Municipal de Maués/AM e o IDECAN, não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e 
outras publicações referentes a este Concurso Público no que tange ao conteúdo programático.  
6.4 Os itens das provas objetivas poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento memorizado, 
abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio.  
6.5 Cada item das provas objetivas poderá contemplar mais de uma habilidade e conhecimentos relativos a mais de uma 
área de conhecimento.  
 
7. DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO 
 
7.1 Será classificado o candidato que obtiver aprovação nas provas escritas objetivas de múltipla escolha.  
7.2 A classificação final dos candidatos será feita pela soma dos pontos obtidos nas provas escritas objetivas de múltipla 
escolha e na avaliação de títulos. 
7.3 Na classificação final entre candidatos empatados com igual número de pontos na soma de todas as etapas, serão 
fatores de desempate os seguintes critérios: a) maior pontuação na prova escrita objetiva de Conhecimentos Específicos; 
b) maior pontuação na prova escrita objetiva de Língua Portuguesa; e, c) maior idade.  
7.3.1 Os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia de inscrição, terão a 
idade como primeiro critério de desempate, hipótese em que terá preferência o mais idoso. Caso persista o empate, 
deverá ser observado o critério estabelecido no item 7.3, conforme estabelecido na Lei em vigor.  
 
8. DOS RESULTADOS E RECURSOS 
 
8.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico 
www.idecan.org.br, a partir das 14h00min do dia subsequente ao da realização das provas escritas objetivas de múltipla 
escolha (segunda-feira).  
8.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 
(dois) dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no 
link correlato ao Concurso Público no endereço eletrônico www.idecan.org.br.  
8.3 A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, 
com acesso pelo candidato mediante o fornecimento de dados referente à inscrição do candidato, apenas no prazo 
recursal, ao IDECAN, conforme disposições contidas no endereço eletrônico www.idecan.org.br, no link correspondente 
ao Concurso Público. Será disponibilizado um posto de acesso à Internet para o candidato no endereço indicado no item 
3.1, nos horários de 09h00min às 12h00min e de 13h00min às 15h00min.  
8.3.1 Caberá recurso à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Concurso contra erros materiais ou omissões de 
cada etapa, constituindo as etapas: publicação do Edital,  isenção da taxa de inscrição, concorrência à reserva de vaga às 
pessoas com deficiência, pedido de atendimento especializado para a realização das provas, deferimento da inscrição 
para o Concurso, divulgação do gabarito oficial e divulgação da pontuação provisória nas provas escritas objetivas e 
provas práticas, incluído o fator de desempate estabelecido, até 2 (dois) dias úteis após o dia subsequente da 
divulgação/publicação oficial das respectivas etapas.  
8.3.2 São passíveis os recursos contra todas as decisões proferidas durante a realização do Concurso Público, objeto deste 
Edital, que tenha repercussão na esfera de direitos dos candidatos.  
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8.4 Os recursos julgados serão divulgados no endereço eletrônico www.idecan.org.br, não sendo possível o 
conhecimento do resultado via telefone ou fax, não sendo enviado, individualmente, a qualquer recorrente o teor dessas 
decisões.  
8.5 Não será aceito recurso por meios diversos ao que determina o subitem 8.3 deste Edital.  
8.6 O recurso deverá ser individual, por questão ou avaliação, com a indicação daquilo em que o candidato se julgar 
prejudicado, e devidamente fundamentado, comprovando as alegações com citações de artigos, de legislação, itens, 
páginas de livros, nomes dos autores, etc., e ainda, a exposição de motivos e argumentos com fundamentações 
circunstanciadas, conforme suprarreferenciado.  
8.6.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será 
preliminarmente indeferido.  
8.7 Serão rejeitados também liminarmente os recursos enviados fora do prazo improrrogável de 2 (dois) dias úteis, a 
contar do dia subsequente da publicação de cada etapa, ou não fundamentados. E ainda, serão rejeitados aqueles 
recursos enviados pelo correio, fac-símile, ou qualquer outro meio que não o previsto neste Edital.  
8.8 A decisão da banca examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância para recursos, sendo soberana em 
suas decisões, razão pela qual não caberão recursos administrativos adicionais, exceto em casos de erros materiais, 
havendo manifestação posterior da Banca Examinadora.  
8.9 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos, recurso de gabarito oficial 
definitivo e/ou recurso de resultado definitivo, exceto no caso previsto no subitem anterior.  
8.10 O recurso cujo teor desrespeite a Banca Examinadora será preliminarmente indeferido.  
8.11 Se do exame de recursos resultar anulação de item integrante de prova, a pontuação correspondente a esse item 
será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.  
8.12 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item integrante de provas, essa 
alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.  
 
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
9.1 A inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que verificadas 
posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem 
prejuízo das sanções penais aplicáveis à falsidade de declaração, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
9.2 Os candidatos classificados serão convocados para a realização da Comprovação de Requisitos e Exames Médicos e 
submeter-se-ão à apreciação da Prefeitura Municipal de Maués/AM, em duas fases, conforme descrito nos subitens 
9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3:  
9.2.1 Para a 1ª Fase - Habilitação para o cargo, cumprimento dos requisitos listados no subitem apresentando os 
seguintes documentos:  

a) 02 (duas) fotos 3x4 (recente e colorida); 
b) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se já for cadastrado;  
c) Cadastro de Pessoa Física – CPF;  
d) Cédula de Identidade;  
e) Certidão de Casamento; se viúvo apresentar a Certidão de Óbito; se divorciado, apresentar a Averbação ou 

Escritura Pública de União Estável; 
f) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 18 anos;  
g) Cópia da Declaração de Bens encaminhada à Receita Federal, relativa ao último exercício fiscal;  
h) Comprovante de residência (conta de água, luz ou telefone), emitidas há, no máximo, três meses;  
i) Título de Eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral emitida pelo órgão competente;  
j) Certificado de Reservista e/ou Carta-patente para candidatos com idade até 45 anos;  
k) Registro no Conselho Regional da categoria profissional, quando for o caso; 
l) Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível exigido para o cargo, fornecido por instituição 

reconhecida pelo Ministério de Educação, comprovado por meio de apresentação de seu original e de cópia; e, 
m) Títulos apresentados na Prova de Títulos. 

 
9.2.2 Acrescentam-se aos documentos exigidos no subitem 9.2.1 as seguintes certidões e declarações para posse e 
exercício:  

a) Declaração indicando a atividade pública ou particular que o candidato porventura exerça, mencionando o local, 
cargo e horário de trabalho; ou declaração de que não exerce atividade pública ou privada remunerada; 
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b) Declaração de bens e de renda atualizada até a data da posse; 
c) Certidão negativa da Justiça Estadual – 1ª Grau: distribuição – Ações cíveis e criminais – Resolução 156-CNJ;  
d) Certidão negativa da Justiça Estadual – 2º grau: ações cíveis e criminais;  
e) Certidão negativa da Justiça Federal – 1º e 2º Graus;  
f) Certidão negativa da Justiça Eleitoral (crimes eleitorais);  
g) Certidão negativa da Justiça do Trabalho;  
h) Certidão negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do 

Conselho Nacional de Justiça;  
i) Declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo/emprego ou função pública e quanto ao recebimento de 

proventos de aposentadorias e/ou pensões, salvo nos casos constitucionalmente admitidos; e, 
j) Declaração de que não sofreu, no exercício de função pública, penalidade incompatível com a nova investidura 

em cargo público. 
9.2.2.1 Caso haja necessidade, a Prefeitura Municipal de Maués poderá solicitar outros documentos complementares. 
9.2.3 O candidato deverá apresentar para a Perícia Médica Oficial, conforme edital de convocação a ser publicado em 
tempo hábil, os exames abaixo relacionados, que deverão ser realizados as suas expensas: 
9.2.3.1 2ª Fase - Exame médico pré-admissional, apenas se o candidato convocado apresentar todos os documentos 
solicitados na 1ª Fase. O candidato convocado deverá submeter-se a exame médico pré-admissional ou a exame médico 
específico (pessoas com deficiência) a ser realizado pelo órgão de saúde indicado pela Prefeitura Municipal de 
MAUÉS/AM, e ainda apresentar os exames de Hemograma completo, Glicemia de jejum, Colesterol total e frações, 
Triglicerídeos, Ácido úrico, Creatinina, TSH e ITL, Anti HVA IgG e IgM, Parasitológico de Fezes e Urina rotina.  
9.3 Considerado apto para o desempenho do cargo, nas duas fases previstas no item 9.2 deste Edital, o candidato será 
convocado por ato do Poder Executivo e deverá assumir o cargo no prazo previsto pela Prefeitura Municipal.  
9.4 O candidato que por qualquer motivo não apresentar a documentação e os exames exigidos na 1ª e 2ª fases de 
convocação, conforme item 9.2, perderá automaticamente o direito à nomeação ou sob declaração de renúncia 
temporária, passará para o final da lista classificatória, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
9.4.1 O candidato convocado para nomeação que não se apresentar no local e no prazo estabelecidos e não se 
manifestar sobre seu interesse de permanecer na vaga em até 48 (quarenta e oito) horas após esse prazo, será 
reposicionado para o final da lista do resultado final, implicando a convocação do candidato subsequente imediatamente 
classificado.9.4.2 Ao candidato convocado não será permitido mais de um reposicionamento de vaga ao final da lista de 
resultado. Havendo a nova convocação, o candidato que não aceitar a vaga será automaticamente eliminado do 
concurso. 
9.5 Os candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas estabelecido neste Edital serão chamados para o 
ingresso no cargo, sendo-lhes assegurado o direito subjetivo de nomeação, a qual, quando ocorrer, obedecerá 
rigorosamente à ordem de classificação.  
9.6 O candidato aprovado, após convocação e nomeação, ficará sujeito a estágio probatório, durante o qual sua eficiência 
e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, durante o período de até 3 (três) anos.  
9.7 A validade deste Concurso Público é de 2 (dois) anos, contado da data de sua homologação, podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período, sendo que todas as vagas ofertadas serão preenchidas durante o prazo de validade descrito.  
9.8 O candidato que desejar relatar ao IDECAN fatos ocorridos durante a realização do Concurso Público ou que tenha 
necessidade de outras informações, deverá efetuar contato junto ao IDECAN pelo e-mail: atendimento@idecan.org.br e 
endereço eletrônico: www.idecan.org.br, ou pelo telefone 0800-033-2810. 
9.8.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados 
oficiais referentes a este Concurso Público, divulgados no endereço eletrônico www.idecan.org.br.  
9.9 O candidato deverá manter atualizado seu endereço e telefone junto ao IDECAN, enquanto estiver participando do 
Concurso Público, através de SEDEX ou Carta Registrada com Aviso de Recebimento – AR, para SHCS CR Quadra 502, 
Bloco C, Loja 37, Parte 673 - Asa Sul - Brasília/DF, CEP: 70.330-530 e junto à Prefeitura Municipal de MAUÉS/AM, se 
aprovado, mediante correspondência ao Setor de Recursos Humanos da Prefeitura. Serão de inteira responsabilidade do 
candidato os prejuízos advindos da não atualização do seu endereço.  
9.10 O candidato que desejar comprovante de comparecimento na prova escrita deverá solicitá-lo ao coordenador do 
local de provas em que o candidato efetuou a referida prova.  
9.11 A inscrição implicará, por parte do candidato, conhecimento e aceitação das normas contidas neste Edital.  
9.12 A organização, aplicação, correção e elaboração das provas ficarão exclusivamente a cargo do IDECAN, e os 
pareceres referentes a recursos serão efetuados em conjunto com a Comissão Especial de Coordenação e 
Acompanhamento do Concurso Público.  
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9.13 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disser respeito, ou até a data da convocação dos candidatos para a prova 
correspondente, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso publicado.  
9.14 A Prefeitura Municipal de Maués/AM e o IDECAN se eximem das despesas com viagens e hospedagens dos 
candidatos em quaisquer das fases do certame seletivo, mesmo quando alteradas datas previstas no cronograma inicial, 
reaplicação de qualquer fase, inclusive de provas, de acordo com determinação da Prefeitura Municipal de Maués/AM 
e/ou do IDECAN.  
9.15 Os resultados divulgados no endereço eletrônico www.idecan.org.br terão caráter oficial. Os prazos para 
interposição de recursos em qualquer fase deverão ser contados com estrita observância do dia da publicação.  
9.16 Legislações com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações em dispositivos 
legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação nas provas do Concurso.  
9.17 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de Edital de Retificação.  
9.18 Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido expressamente previstos no presente Edital serão 
resolvidos pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Concurso Público constituída por ato do Prefeito da 
Prefeitura de Maués/AM, assessorada pelo IDECAN.  
9.19 A Organizadora deverá realizar a guarda do material físico referente concurso pelo prazo de até 120 (centro e vinte) 
dias após a publicação do resultado final, vindo a ser incinerado após esse prazo. Será facultado à Prefeitura Municipal de 
Maués realizar a guarda desse material em formato digital.  
9.20 O prazo de impugnação deste edital será de 5 (cinco) dias corridos a partir da sua data de publicação.  
 
Registra-se, publique-se e cumpra-se. 
 
Maués/AM, 13 de fevereiro de 2019. 

 
 

Carlos Roberto de Oliveira Júnior  
Prefeito 
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ANEXO I  
 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
 

CARGOS: 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA I – Educação Infantil (Zona Rural), PROFESSOR NÃO INDÍGENA I – Educação Infantil (Zona 
Urbana), PROFESSOR NÃO INDÍGENA I – 1º ao 5º ANO (Zona Rural), PROFESSOR NÃO INDÍGENA I – 1º ao 5º ANO (Zona 
Urbana), PROFESSOR NÃO INDIGENA I – EDUCAÇÃO ESPECIAL (Zona Rural) e PROFESSOR NÃO INDIGENA I – EDUCAÇÃO 
ESPECIAL (Zona Urbana). 
 
ATRIBUIÇÕES: 
Importa na realização de um conjunto de atividades D didático-pedagógicas com atuação docente em nível de Educação 
Infantil, em nível de Ensino Fundamental de 1˚ ao 5˚ ano, com permanente participação sociocultural integrativas ao 
complexo escolar, objetivando garantir o efetivo desempenho das ações educativas em prol do progresso, da cidadania, e 
da melhoria contínua pela qualidade do ensino no Sistema Municipal de Educação. 
 
 
CARGOS: 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA II – 6º ao 9º ANO MODULAR (Zona Rural), PROFESSOR NÃO INDÍGENA II – LÍNGUA 
PORTUGUESA (Zona Urbana), PROFESSOR NÃO INDÍGENA II – EDUCAÇÃO FÍSICA (Zona Urbana), PROFESSOR NÃO 
INDÍGENA II – CIÊNCIAS (Zona Urbana), PROFESSOR NÃO INDÍGENA II – LÍNGUA INGLESA (Zona Urbana) e PROFESSOR 
NÃO INDÍGENA II – MATEMÁTICA (Zona Urbana). 
 
ATRIBUIÇÕES: 
Importa na realização de um conjunto de atividades didático-pedagógicas, com atuação docente em nível de Educação de 
Ensino Fundamental de 1˚ ao 9˚ ano, com permanente participação sociocultural, integrativas ao complexo escolar, 
objetivando garantir o efetivo desempenho das ações educativas em prol do progresso, da cidadania, e da melhoria 
contínua pela qualidade do ensino no Sistema Municipal de Educação. 
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ANEXO II 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS ESCRITAS OBJETIVAS DE MÚLTIPLA ESCOLHA 
 

CONTEÚDO COMUM A TODOS OS CARGOS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Domínio da 
ortografia oficial; Emprego da acentuação gráfica. Domínio dos mecanismos de coesão textual; Emprego de elementos de 
referenciação, substituição e repetição, de conectores e outros elementos de sequenciação textual; Emprego/correlação 
de tempos e modos verbais. Domínio da estrutura morfossintática do período; Relações de coordenação entre orações e 
entre termos da oração; Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração; Emprego dos sinais de 
pontuação; Concordância verbal e nominal; Emprego do sinal indicativo de crase; Colocação dos pronomes átonos. 
Reescritura de frases e parágrafos do texto; Substituição de palavras ou de trechos de texto. Análise do Discurso: 
pressupostos, subentendidos e implícitos.  
 
INFORMÁTICA BÁSICA 
1. Conceitos e modos de utilização de aplicativos para edição de textos, planilhas e apresentações. 1.1. Ambiente 
Microsoft Office. 1.2. Sistema operacional e ambiente Windows. 1.3. Edição de textos, planilhas e apresentações em 
ambiente Windows. 1.4. Utilização dos recursos de tabelas dinâmicas, fórmulas, funções e macros no Excel. 1.5. 
Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos de Internet. 1.6. Sistema operacional e ambiente Linux. 2. 
Conceitos e modos de utilização de ferramentas e aplicativos de navegação de correio eletrônico, de grupos de discussão, 
de busca e pesquisa. 3. Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos 
associados à Internet e intranet. 4. Conceitos de tecnologia de informação: sistemas de informações e conceitos básicos 
de Segurança da Informação.  
 
RACIOCÍNIO LÓGICO 
1. Princípio da Regressão ou Reversão. 2. Lógica dedutiva, argumentativa e quantitativa. 3. Lógica matemática qualitativa, 
sequências lógicas envolvendo números, letras e figuras. 4. Geometria básica. 5. Álgebra básica e sistemas lineares. 6. 
Calendários. 7. Numeração. 8. Razões especiais. 9. Análise combinatória e probabilidade. 10. Progressões Aritmética e 
Geométrica. 11. Conjuntos. 11.1. As relações de pertinência. 11.2. Inclusão e igualdade. 11.3. Operações entre conjuntos, 
união, interseção e diferença. 12. Comparações.  
 
 

CONTEÚDO COMUM AOS CARGOS VOLTADOS PARA O ENSINO INFANTIL 
 
LEGISLAÇÃO DO ENSINO INFANTIL 
Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) e Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino 
Fundamental; Diretrizes Curriculares Nacionais Parecer 04 CNE/CEB/98 e Resoluções 02 CNE/CEB/98 e 01 CNE/CEB/06; 
Educação a Distância; Educação Inclusiva; Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/14). O financiamento da educação 
brasileira: o FUNDEF e o FUNDEB; Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
 
 

CONTEÚDO COMUM AOS CARGOS VOLTADOS PARA O ENSINO FUNDAMENTAL – 1º ao 5º e 6º ao 9º ANO 
 
LEGISLAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
1. Bases Legais da Educação na Rede Municipal de Maués/AM; Plano Nacional de Educação - PNE; Plano Estadual de 
Educação – PEE. Fundamentos legais da educação brasileira: Constituição Federal (1988); Lei das Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) e Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental; Diretrizes Curriculares 
Nacionais Parecer 04 CNE/CEB/98 e Resoluções 02 CNE/CEB/98 e 01 CNE/CEB/06; Educação a Distância; Educação 
Inclusiva; Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/14). O financiamento da educação brasileira: o FUNDEF e o FUNDEB; 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Lei nº 10.639/03 e Lei nº 11.645/08 - O afrodescendente e as populações 
indígenas no contexto social e educacional. 
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CONTEÚDO ESPECÍFICO 
 

PROFESSOR NÃO INDÍGENA I – EDUCAÇÃO INFANTIL E 1º ao 5º ANO 
 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA I – Educação Infantil  
Concepções de criança, infância e educação infantil: evolução histórica.  Função atual da Educação Infantil: educar-cuidar 
– formação pessoal e social da criança na creche e na pré-escola - direito da criança e etapa inicial da Educação Básica.  
Processos de aprendizagem e desenvolvimento humano – perspectivas interacionistas: papel do meio sócio-cultural (do 
adulto) no desenvolvimento cognitivo, afetivo e psico-motor da criança.  A brincadeira, a linguagem e o movimento como 
dimensões do desenvolvimento infantil. Aspectos de uma Educação Infantil de qualidade O processo de adaptação da 
criança à instituição de Educação Infantil – creche/pré-escola – o papel do educador - Organização do espaço, do tempo e 
dos materiais para a educação da criança.  O “currículo” na educação infantil: linguagens corporal, oral e escrita, desenho, 
música, movimento, conceitos lógico-matemáticos, conceitos sobre o mundo natural e sócio-cultural - objetivos e 
atividades. Inclusão na Educação Infantil: especificidades do trabalho com crianças com necessidades educativas 
especiais. Relação entre a instituição de Educação Infantil (Educadores) e as famílias. Lei nº 9.394 – LDB, Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional.  
 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA I – 1º ao 5º ANO  
Processo de ensinar e aprender. Pedagogia da Infância, as diferentes dimensões humanas, direitos da infância, Didática e 
Metodologia do Ensino em Anos Iniciais. Alfabetização e letramento. Linguagem oral e escrita. Produção de textos. 
Precursores e seguidores da Literatura Infantil no Brasil. Conceitos Metodológicos específicos das áreas do conhecimento 
de Português, Matemática, História, Geografia, Ciências e Artes do Ensino Fundamental nos Anos Iniciais. Temas 
Transversais. Alfabetização e letramento. Processos cognitivos na alfabetização. A construção e desenvolvimento da 
leitura e escrita. A formação do pensamento lógico da criança. O ambiente alfabetizador e as dificuldades de 
aprendizagem. A alfabetização nos diferentes momentos históricos. A função social da alfabetização. A intencionalidade 
da avaliação no processo de apropriação e produção do conhecimento. Desenvolvimento linguístico e desenvolvimento 
cognitivo. As etapas do processo de alfabetização. A importância da consciência fonológica na alfabetização. A tecnologia 
a favor da alfabetização. A perspectiva infantil na fase da alfabetização. Teorias da aprendizagem. Avaliação. 
Planejamento docente: dinâmica e processos. Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. 
Interdisciplinaridade. Projeto Político Pedagógico: princípios e finalidades. Tendências e concepções pedagógicas da 
educação brasileira. A função social da escola pública contemporânea. O Sistema Nacional de Ensino Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996. LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Parâmetros curriculares nacionais. Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA – Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 
 

PROFESSOR NÃO INDÍGENA II – 6º ao 9º ANO MODULAR 
 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA II – LÍNGUA PORTUGUESA  
Fonologia: relação letra e fonema. Separação de sílaba e translineação. Acentuação gráfica e tônica. Ortografia vigente e 
pontuação. Morfologia: estrutura de palavras. Processo de formação de palavras. Classes gramaticais de palavras. 
Sintaxe: frase, oração e período. Tipos de períodos: simples e composto. Análise morfossintática de período simples. 
Análise de período composto por coordenação. Análise de período composto por subordinação (orações substantivas, 
adjetivas e adverbiais). Sintaxe de concordância verbal e nominal. Sintaxe de regência verbal e nominal. Crase. Colocação 
pronominal. Semântica. Sinonímia. Antonímia. Homonímia. Paronímia. Polissemia. Ambiguidade. Linguagem. Funções da 
linguagem. Denotação e conotação. Figuras de linguagem. Níveis de linguagem. Concepções de linguagem. Preconceito 
Linguístico. Produção de texto: leitura, compreensão, interpretação e produção de texto. Coesão e coerência. Tipologia 
textual e gênero textual: narração, descrição, dissertação, carta (argumentativa, familiar, comercial, convite, amorosa 
etc.). Produção de texto em prosa, dissertativo, argumentativo com temas relacionados a questões educacionais. 
Metodologia da Língua Portuguesa. 
 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA II – EDUCAÇÃO FÍSICA  
Educação Física e a sociedade: a importância da educação física; a educação física na sociedade; a escola como instituição 
social; aspectos socioculturais do esporte; esporte, mídia e o desdobramento na Educação Física; corpo, sociedade e a 
construção da cultura corporal do movimento; as questões de gênero aplicadas à Educação Física. Educação Física no 
processo ensino-aprendizagem: planejamento e sua evolução; aspectos psicossociais; metodologia, avaliação na 
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Educação Física escolar. Dimensões biológicas aplicadas à Educação Física e ao esporte: aspectos gerais do corpo 
humano; princípios básicos do treinamento esportivo; socorros de urgência aplicados à Educação Física; as mudanças 
fisiológicas resultantes da prática do esporte. A Educação Física no currículo da educação básica: significados e 
possibilidades: características socioafetivas, motoras e cognitivas; jogo cooperativo; crescimento e desenvolvimento 
motor; perspectivas educacionais por meio do lúdico; as diferentes tendências pedagógicas da educação física na escola; 
a prática pedagógica como prática dialógica. 
 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA II – CIÊNCIAS  
Aspectos Metodológicos do Ensino de Ciências. Identidade dos Seres Vivos: Aspectos físicos, químicos e estruturais da 
célula; As Organelas; Importância dos Ácidos Nucléicos; A Organização Celular: Seres Procariontes, Eucariontes e sem 
Organização Celular; Funções Celulares: Síntese, Transporte, Eliminação de Substâncias e Processos de Obtenção de 
Energia: Fermentação, Fotossíntese e Respiração Celular; Divisão e Reprodução Celular. Origem e Evolução da Vida: 
Hipóteses sobre a Origem da Vida e Características da Terra Primitiva; Ideias Evolucionistas: Teoria de Lamarck e Teoria 
de Darwin; Fatores e Mecanismos de Evolução; Origem do Homem: Análise da Intervenção/Adaptação do homem na 
Transformação do Ambiente. Diversidade da Vida: Características e Classificação dos Seres Vivos: Principais 
Características dos Representantes de cada Reino da Natureza; Critérios de Classificação; Regras de Nomenclatura e 
Categorias Taxonômicas; Biodiversidade no Planeta e no Brasil: Espécies Ameaçadas. Principais Filos e Divisões dos Reinos 
da Natureza; Características Anatômicas e Fisiológicas do Homem: Fisiologia dos Sistemas Biológicos (digestório, 
respiratório, circulatório, excretor, nervoso, endócrino, imunológico, reprodutor e locomotor). Transmissão da Vida: 
Fundamentos da Hereditariedade: Gene e Código Genético, Cálculos com Probabilidade; Primeira e Segunda Lei de 
Mendel; Genética Humana: Grupos Sanguíneo, Distúrbios Metabólicos, Compatibilidade e Incompatibilidade de Tecidos e 
de Órgãos, Influência dos Fatores Ambientais; Aplicações da Engenharia Genética: Clonagem, Transgênicos e Projeto 
Genoma. lnteração entre os Seres Vivos: Conceitos Básicos em Ecologia; Relações Tróficas (cadeias e teias alimentares; 
distribuição natural da matéria e da energia e concentração de pesticidas e de subprodutos radiativos); Relações 
Ecológicas Limitadoras do Crescimento Populacional; Ciclos Biogeoquímicos; Biomas da Terra; Ecossistemas do Brasil. 
Poluição e outras Degradações do Ambiente. 
 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA II – LÍNGUA INGLESA 
Simple present and simple past (affirmative, negative and interrogative); Present continuous and past continuous 
(affirmative, negative and interrogative); Present perfect and past perfect (affirmative, negative and interrogatíve); 
Present perfect continuous (affirmative, negative and interrogative); Future tense: will, going to (affirmative, negative and 
interrogative); Modals verbs: can, could, should, must, have, may; Passive voice; Possessive case; Relative clauses: 
who/that/which/whoselwhom/where; Comparatives and superlatives; Imperative; Personal Pronouns (object pronouns, 
subject pronouns); Possessive pronoun; Possessive adjective; Interpretação textual. 
 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA II – MATEMÁTICA 
1. Conjuntos. 1.1 Representação e relação: pertinência, inclusão e igualdade. 1.2 Operações: união, intercessão, diferença 
complementar. 1.3 Conjuntos numéricos: naturais, inteiros, racionais, reais e complexos. 2. Funções. 2.1 Definição, 
domínio, imagem, gráficos, crescimento e decrescimento. 2.2 Funções: afim, quadrática, modular, exponencial, 
logarítmica e polinomial. 2.3 Operações algébricas com funções polinomiais. 2.4 Tipologia, função injetora, sobrejetora, 
bijetora, par e ímpar. 2.5 Função composta e inversa. 3. Trigonometria. 3.1 Arcos e ângulos. 3.2 Relações no círculo 
trigonométrico. 3.3 Redução no 1º quadrante. 3.4 Operações com arcos. 3.5 Relações métricas e trigonométricas no 
Triângulo. 3.6 Funções trigonométricas diretas. 3.7 Equações trigonométricas. 4. Análise combinatória. 4.1 Teorema 
fundamental da contagem. 4.2 Agrupamentos simples: arranjos, combinação e permutação. 4.3 Binômio de Newton. 5. 
Noções de probabilidade. 5.1 Experiência, espaço amostra e evento. 5.2 Definição, propriedades e operações de 
probabilidade. 5.3 Probabilidade condicionada. 6. Noções de estatística. 6.1 Conceito, universo estatístico e amostra. 6.2 
Frequência e amplitude. Representação gráfica. 6.3 Medidas de posição e dispersão. 7. Sequência. 7.1 Progressões 
aritméticas. 7.2 Progressões geométricas. 8. Matrizes, determinantes e sistemas lineares. 8.1 Conceito, igualdade, tipos, 
operações e propriedades das matrizes. 8.2 Definição, propriedades e cálculo dos determinantes. 8.3 Definição, 
classificação, discussão e resolução de sistemas lineares. 8.4 Sistema de inequação linear. 9. Geometria analítica. 9.1 
Ponto, reta e circunferência. 9.2 Movimentos no plano: rotação, reflexão e translação. 10. Geometria espacial. 10.1 
Ponto, retas e plano no espaço. 10.2 Poliedros convexos. 10.3 Sólidos geométricos: prisma, pirâmide, cilindro, cone e 
esfera. 11. Noções de matemática financeira. 12. Metodologia de ensino de matemática. 13. A linguagem dos números; 
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números naturais. 14. Números racionais não-negativos. 15. Operações fundamentais e propriedades. 16. Divisibilidade: 
múltiplos e divisores. 17. Sistema de unidade de medida: decimais e não decimais. 
 
PROFESSOR NÃO INDÍGENA I – EDUCAÇÃO ESPECIAL  
1.Projetos de trabalho e a interdisciplinaridade. 2.Cotidiano escolar: relações de poder na escola. Currículo e cultura. 3. 
Tendências pedagógicas na prática escolar. Educação inclusiva. 4.Bases psicológicas da aprendizagem e do 
desenvolvimento: conceito, correntes teóricas e repercussões na escola. 5.A multidimensionalidade do processo ensino-
aprendizagem. 6. Pressupostos filosóficos. 7. Visão interdisciplinar e transversal do conhecimento. 8. Atendimento 
educacional especializado: aspectos legais, pedagógicos, organizacionais. 9. Atribuições do Professor do AEE. 10. Sala de 
recursos multifuncionais. 11.Deficiência Física e AEE. 12. Deficiência Intelectual, deficiência Visual, Surdez e AEE. 
13.Transtornos globais do Desenvolvimento e AEE. 14. Histórico da Educação Inclusiva, recursos e adaptação de materiais 
didáticos para a inclusão de alunos com deficiência.  
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ANEXO III 
 

MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 
 

ATESTADO MÉDICO 
 
Atesto para os devidos fins de direito que o Sr.(a) __________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________________________
é portador(a) da(s) deficiência(s) (descrever a espécie e o grau ou nível de deficiência) _____________________________ 
_________________________________________________________________________________________________, 
Código Internacional da Doença (CID) __________________, sendo que a deficiência foi/é causada pela seguinte causa 
(descrever a provável causa da deficiência): _______________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________________________ 
 
Local: ____________________________ 
Data: ____/_____/_______ 
 
 
 

_____________________________________________ 
(Nome, assinatura, número do CRM do médico especialista na área 

de deficiência/doença do candidato e carimbo, caso contrário, o atestado não terá validade) 
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ANEXO IV 
 

FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO – Candidatos Hipossuficientes 
 
Eu,_______________________________________________________________________________________________, 
inscrito no CPF sob o nº _____________________________, venho requerer a ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO do 
Concurso Público para o quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Maués - AM, para o cargo 
_______________________________________________________________________, inscrição nº _______________, 
de acordo com o Edital nº 001/2019. 
 
Declaro que preencho as condições trazidas no Edital, especialmente as descritas no subitem 3.3.11.1 do Edital, para o 
ato de isenção da taxa de inscrição, tendo em vista que a renda per capita de minha família, considerando-se, para tanto, 
os ganhos dos membros do núcleo familiar, que vivem sob o mesmo teto, é insuficiente para arcar com o pagamento da 
referida taxa de inscrição. 
 
Ao assinar este requerimento, assumo total responsabilidade legal dos termos aqui apresentados e declarados. 
 
Preenchimento obrigatório: 
 

Nº NIS:  CPF:  

DATA DE NASCIMENTO: 

 

DATA EXPEDIÇÃO:  RG:  UF:  

NOME DA MÃE:  

 
Notas! 
1) É de responsabilidade exclusiva do candidato o correto preenchimento do formulário e o envio da documentação em 
conformidade com o Edital.  
2) Todos os documentos enviados serão analisados posteriormente pela banca examinadora da Organizadora, que 
disponibilizará relatório com situação preliminar do candidato. 
 
 

_________________, ______ de _____________________ de 2019. 
 
 
 

________________________________________________________________ 
Assinatura do (a) requerente 
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ANEXO V 

 
FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO – Doadores de Sangue 

 
Eu,_______________________________________________________________________________________________, 
inscrito no CPF sob o nº _____________________________, venho requerer a ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO do 
Concurso Público para o quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Maués - AM, para o cargo 
_______________________________________________________________________, inscrição nº _______________, 
de acordo com o Edital nº 001/2019. 
 
Declaro que realizei, pelo menos, 02 (duas) doações de sangue em um período de 12 (doze) meses, conforme comprova 
através da apresentação de documento expedido pela entidade coletora, que deve ser, obrigatoriamente, órgão oficial 
ou entidade credenciada pela União, pelo Estado ou por Município, de acordo com o previsto na Lei Municipal nº 294, de 
15 de dezembro de 2017.  
 
Ao assinar este requerimento, assumo total responsabilidade legal dos termos aqui apresentados e declarados. 
 
Preenchimento obrigatório: 
 

DATA DE NASCIMENTO: 

 

RG:  UF: DATA EXPEDIÇÃO:  

NOME DA MÃE:  

 
Notas! 
1) É de responsabilidade exclusiva do candidato o correto preenchimento do formulário e o envio da documentação em 
conformidade com o Edital.  
2) Todos os documentos enviados serão analisados posteriormente pela banca examinadora da Organizadora, que 
disponibilizará relatório com situação preliminar do candidato. 
 
 

_________________, ______ de _____________________ de 2019. 
 
 
 

________________________________________________________________ 
Assinatura do (a) requerente 

 
 
 
 
 
 

 
 


